
  

 

Universidade do Minho 

Escola de Psicologia 

 
 
 
 
 
 

Sofia Filipa Lopes Fernandes 
 

A relação entre experiências adversas e 
comportamento delinquente dos jovens: o papel 
da perspetiva temporal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
junho de 2021 

So
fia

 F
er

na
nd

es
 

UM
in

ho
 |

 20
21

 
A 

re
la

çã
o 

en
tr

e 
ex

pe
riê

nc
ia

s 
ad

ve
rs

as
 e

 c
om

po
rt

am
en

to
 

de
lin

qu
en

te
 d

os
 jo

ve
ns

: o
 p

ap
el

 d
a 

pe
rs

pe
tiv

a 
te

m
po

ra
l 



 

 



Universidade do Minho 
Escola de Psicologia 

junho      de  2021 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Sofia Filipa Lopes Fernandes 

 
A relação entre experiências adversas e 
comportamento delinquente dos jovens: o papel da 
perspetiva temporal 

 

 
 
 

Dissertação de Mestrado 

Mestrado Integrado em Psicologia   

 

Trabalho efetuado sob a orientação da 

Professora Doutora Paula Cristina Martins 

 

 

 

 

 

 



 

 

  ii  

DIREITOS DE AUTOR E CONDIÇÕES DE UTILIZAÇÃO DO TRABALHO POR TERCEIROS 

 

Este é um trabalho académico que pode ser utilizado por terceiros desde que respeitadas as regras e boas 

práticas internacionalmente aceites, no que concerne aos direitos de autor e direitos conexos. 

Assim, o presente trabalho pode ser utilizado nos termos previstos na licença abaixo indicada. 

Caso o utilizador necessite de permissão para poder fazer um uso do trabalho em condições não previstas 

no licenciamento indicado, deverá contactar o autor, através do RepositóriUM da Universidade do Minho. 

 

 

Atribuição-NãoComercial-SemDerivações  

CC BY-NC-ND  

https://creativecommons.org/licenses/by-nc-nd/4.0/  

abaixo


 

 

  iii  

Agradecimentos 

Quero começar por agradecer à Professora Doutora Paula Cristina Martins que ao longo deste ano e 

meio esteve disponível para me apoiar durante o desenvolvimento da minha dissertação. 

Quero também agradecer a todas instituições que aceitaram colaborar no estudo, assim como, a 

todos os representantes legais dos jovens que autorizaram a participação destes no estudo. Igualmente 

quero agradecer a todos os jovens que participaram, uma vez que sem a sua participação a realização do 

estudo não seria possível. 

Quero agradecer também a todas as minhas colegas da equipa de investigação, pelo apoio mútuo 

ao longo dos últimos meses.  

Gostava ainda de agradecer à minha madrinha, às minhas amigas, colegas e conhecidos que me 

ajudaram na procura de mais participantes e que tornaram possível a realização da dissertação. 

Por último, mas não menos importante, quero agradecer a toda a minha família e amigos que me 

apoiaram desde o início deste processo e que estiveram sempre presentes e prontos para me apoiar em 

tudo que fosse necessário. 

  



 

 

  iv  

DECLARAÇÃO DE INTEGRIDADE  

 

Declaro ter atuado com integridade na elaboração do presente trabalho académico e confirmo que não 

recorri à prática de plágio nem a qualquer forma de utilização indevida ou falsificação de informações ou 

resultados em nenhuma das etapas conducente à sua elaboração.  

Mais declaro que conheço e que respeitei o Código de Conduta Ética da Universidade do Minho. 

 

 

  

 

 

 

 

  



 

 

  v  

A relação entre experiências adversas e comportamento delinquente dos jovens: o papel da perspetiva 

temporal 

Resumo 

Os jovens em acolhimento residencial, comparativamente àqueles em contexto normativo, apresentam 

maior índice de adversidade, que está relacionado com a orientação temporal mais focada para o passado 

negativo e o aumento da adesão a comportamentos delinquentes. Assim, este estudo pretendeu analisar a 

relação entre o índice de adversidade, a perspetiva temporal e os comportamentos delinquentes em jovens 

em acolhimento e em contexto normativo. O estudo é constituído por 54 jovens, 27 em acolhimento e 27 

em contexto normativo, dos 12 aos 16 anos. Utilizou-se o Questionário da história de adversidade, o 

Inventário da perspetiva temporal de Zimbardo e a Self-report delinquency. Observou-se que um maior 

índice de adversidade aumenta a orientação temporal para o passado negativo e o número de 

comportamentos delinquentes nos jovens em acolhimento, mas a dimensão temporal passado negativo 

não modera a relação entre o índice de adversidade e os comportamentos delinquentes. Os jovens em 

contexto normativo apresentam uma orientação temporal mais focada para o passado positivo, menor 

índice de adversidade e comportamentos delinquentes. Os resultados contribuem para compreender o 

impacto das experiências adversas vivenciadas na infância na perspetiva temporal e nos comportamentos 

delinquentes nos jovens em acolhimento e em contexto normativo. 

Palavras-chave: acolhimento, contexto normativo, delinquência, adversidade, perspetiva temporal 
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The relationship between adverse experiences and delinquent behaviors of youth: the role of the time 

perspective 

Abstract 

Youth in residential care, compared to those in normative context, have a higher rate of adversity, which is 

related to the more focused temporal orientation towards the past negative and the increase in adherence 

to delinquent behaviors. Thus, this study aimed to analyze the relationship between the adversity index, the 

temporal perspective and the delinquent behaviors in youth in residential care and in a normative context. 

The study consists of 54 youth, 27 in residential care and 27 in a normative context, from 12 to 16 years 

old. The adversity history questionnaire, the Zimbardo time perspective inventory and the Self-report 

delinquency were used. It was observed that a higher adversity index increases the temporal orientation 

towards the past negative and the number of delinquent behaviors in the youth in residential care, but the 

temporal dimension past negative does not moderate the relationship between the adversity index and the 

delinquent behaviors. Youth in a normative context have a more focused temporal orientation towards the 

positive past, less adversity and delinquent behaviors. The results contribute to understand the impact of 

the adverse childhood experiences in the time perspective and in the delinquent behaviors in youth in 

residential care and in normative context. 

Keyword: residential care, normative context, delinquency, adversity, time perspective 
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A relação entre experiências adversas e comportamento delinquente dos jovens: o papel da perspetiva 

temporal 

A adolescência é um período importante no desenvolvimento do indivíduo, pois é um momento de 

transição desenvolvimental no qual ocorrem mudanças biológicas, cognitivas, comportamentais e sociais. 

Erickson (1968) postula que na adolescência a principal tarefa desenvolvimental é a formação de 

identidade, um processo fundamental (Jackman & MacPhee, 2015), alcançado através da integração do 

passado, presente e futuro do indivíduo. Neste processo é necessário que os adolescentes se orientem 

temporalmente para o futuro, devendo explorar diferentes formas de se integrarem na sociedade (Lima, 

2013), estabelecendo uma identidade aceitável (Kehinde & Tolulope, 2019). Neste período os adolescentes 

ganham um novo insight, sobre as suas vidas e as experiências vivenciadas (Lima, 2013) e há um ajuste 

às mudanças no self (Kehinde & Tolulope, 2019). Todavia, nem todos experienciam esta transição de igual 

forma.   

Por um lado, a adolescência é um período no qual se melhora a capacidade de raciocínio, as 

competências de tomada de decisão e desenvolve-se um pensamento mais abstrato e de longo-prazo (Dall, 

2004; Soleimanpour et al., 2017; Steinberg, 2014). Contudo, relaciona-se também com o aumento da 

tomada de riscos, procura de sensações e adesão a comportamentos imprudentes, influenciados pelas 

emoções, que pode resultar na rejeição, por um determinado período, das consequências desses 

comportamentos (Dall, 2004; Müller-Fabian & Delcea, 2017; Soleimanpour et al., 2017; Steinberg, 2014).  

Soleimanpour et al. (2017) mencionam que os jovens podem ter mais resultados negativos neste 

período de transição, devido aos efeitos prejudiciais resultantes da vivência de experiências adversas na 

infância, principalmente, os jovens em acolhimento que, por norma, vivenciaram pelo menos uma 

experiência adversa na infância (Garrido et al., 2017).  

Experiências adversas  

 As experiências adversas na infância podem englobar abuso emocional, físico e/ou sexual, 

negligência emocional e/ou física, divórcio/separação parental, exposição a violência doméstica, abuso de 

substâncias no ambiente familiar, doença mental ou suicídio na família e/ou prisão de um membro da 

família (Craig, 2018; Dube et al., 2003; Duke et al., 2010; Feliti et al., 1998). 

A investigação demonstra que a exposição a uma experiência adversa na infância aumenta a 

probabilidade de exposição a outra experiência adversa (Baglivio & Epps, 2015; Baglivio et al., 2015; 

Fagan & Novak, 2017; Gomis-Pomares & Villanueva, 2020). Baglivio e Epps (2015) verificaram que, à 

exceção da experiência de divórcio/separação parental, as restantes encontravam-se altamente 

interrelacionadas entre si, sendo a probabilidade  3.3 a 6.8 vezes maior de vivenciar outra experiência 

adversa na infância. Segundo Baglivio et al. (2015), um maior número de vivências de experiências 
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adversas na infância foi associado a idades mais precoces de vivência da primeira experiência adversa. 

Evidências demonstram que a exposição múltipla a experiências adversas na infância pode causar danos 

permanentes no cérebro em desenvolvimento (Boullier & Blair, 2018).  

As crianças e jovens em acolhimento residencial, comparativamente àquelas em contexto 

normativo, vivenciaram mais experiências adversas (Crawford et al., 2018; Cusimano et al., 2020; Garrido 

et al., 2017; Moss et al., 2020; Rebbe et al., 2017; Turney & Wildman, 2017; Yang et al., 2020), e a sua 

maioria, como Treageagale et al. (2019) verificaram, sofreram exposição prolongada a experiências 

adversas antes do acolhimento.  Os jovens no sistema de proteção apresentam, normalmente, mais 

experiências de abuso emocional e físico, negligência física, divórcio/separação parental, violência 

doméstica, abuso de substâncias no ambiente familiar, doença mental na família e comportamento 

criminoso, sendo a mais comum a negligência física (Pinto et al., 2015; Turney & Wildeman, 2017).  

Ademais, há extensa evidência científica de que quanto maior o índice de adversidade maior é a 

adesão a comportamentos delinquentes (Allwood et al., 2012; Baglivio & Epps, 2015; Blum et al., 2019; 

Boullier & Blair, 2018; Brown & Shillington, 2017; Craig, 2018; Duke et al., 2010; Fagan & Novak, 2017; 

Flores et al., 2018; Gao et al., 2014; Garrido et al., 2017; Gomis-Pomares & Villanueva, 2020; Hunt et al., 

2016; Leban & Gibson, 2019; Rodrigues, 2019; Seiler et al., 2016; Widom, 2017; Wolf & Baglivio, 2016). 

Garrido et al. (2017) verificaram que para cada experiência adversa adicional havia um aumento de 48% de 

probabilidade de delinquência. Contudo, Moss et al. (2020) e Hu et al. (2020) apenas verificaram esta 

relação direta no sexo feminino, enquanto Widom (2017) a comprovou no sexo masculino. É de mencionar 

que o impacto das experiências adversas em conjunto com os contextos circundantes, como a colocação 

numa instituição, contribuem para a associação entre a vivência de experiências adversas e a delinquência 

dos jovens em acolhimento (Brown & Shalington, 2017; Gypen et al., 2017; Seiler et al., 2016). Contudo, 

esta associação varia conforme a experiência de acolhimento dos indivíduos (Crawford et al., 2018). 

Porém, nem todos os estudos encontraram uma relação direta entre estes construtos, como é o caso de 

Wolf e Baglivio (2016), que encontram também um efeito indireto, e Moss el al. (2020) verificaram este 

efeito apenas no sexo masculino. 

Segundo Allwood et al. (2012) e Duke et al. (2010) o aumento do risco de comportamentos 

delinquentes na adolescência pode encontrar-se associado a diversos tipos de experiências adversas, como 

experiências de abuso e disfunção sexual, vitimização e exposição a violência. 

Existem teorias explicativas que relacionam a vivência de experiências e eventos adversos com os 

comportamentos delinquentes. Segundo a teoria do controlo, a delinquência pode surgir devido à 

experiência de abuso físico, pelos pais, pois reduz o apego às figuras parentais e a eficácia destas como 

agentes socializadores (Agnew, 1992). A teoria da aprendizagem social postula que os relacionamentos 
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negativos, como com pais abusivos fisicamente, podem resultar em delinquência, como um modelo de 

imitação e ensino de que a violência e outros comportamentos são aceitáveis (Agnew, 1992). Finalmente, a 

teoria geral da tensão menciona que a adesão a comportamentos delinquentes pode ser uma forma de 

lidar com sentimentos negativos, como a raiva, gerados pela exposição a situações aversivas, como abuso 

infantil e negligência (Agnew, 1992). Assim, a adesão a comportamentos delinquentes pode ser uma forma 

de mitigar as emoções negativas a curto-prazo (Gomis-Pomares & Villanueva, 2020). Todavia, Leban e 

Gibson (2019) mencionam que a adesão a delinquência pode ser uma estratégia de coping apenas para o 

sexo masculino. 

Assim, alguns estudos verificaram que as experiências de negligência e doença mental na família 

(Fox et al., 2015; Hunt et al., 2016) não têm impacto significativo no envolvimento em condutas 

delinquentes mais graves. Contudo, noutros estudos as categorias de abuso físico e sexual, negligência 

(Gomis-Pomares & Villanueva, 2020; Widom, 2017) e doença mental na família (Hunt et al., 2016; Turner 

et al., 2020) demonstraram ter um impacto significativo. A exposição a violência doméstica também é 

relevante para a existência de resultados negativos nos jovens (Turner et al., 2020). 

A adversidade no início da vida tem efeitos significativos a longo-prazo psicológica, emocional e 

comportamentalmente (Boullier & Blair, 2018; Brown & Shillington, 2017; Cusimano et al., 2020; 

Tregeagle et al., 2019). Porém, o tempo pode diminuir o impacto das experiências adversas, pois durante 

o desenvolvimento inicial há uma maior plasticidade cerebral que permite que as crianças superem essas 

experiências, mas tal depende de ambientes que proporcionem experiências sociais capazes de amenizar 

os efeitos das mesmas (Bruskas, 2013). Todavia, a vivência de experiências adversas tem um impacto no 

cérebro, que se pode refletir no presente e futuro dos indivíduos (Carvalho, 2019), mas nem todos os 

adolescentes com histórias de adversidade se envolvem em comportamentos delinquentes ou têm a 

perspetiva temporal afetada (Allwood et al., 2012; Fox et al., 2015; Widom 2017). 

Perspetiva Temporal 

A perspetiva temporal foi definida, por Zimbardo e Boyd (1999), como o processo subjetivo e 

inconsciente no qual as experiências pessoais são atribuídas a uma dada categoria temporal para ordenar, 

dar coerência e significado às experiências. Estas categorias refletem padrões temporais utilizados para 

codificar, armazenar e relembrar experiências, formar expectativas, objetivos e cenários imaginativos. 

Todavia, alguns indivíduos focam-se apenas numa categoria temporal no momento de tomarem uma 

decisão, servindo como um viés cognitivo de serem orientados temporalmente para essa mesma categoria. 

Quando este viés cognitivo é constantemente utilizado no momento de tomar decisões pode-se tornar num 

estilo preditivo da forma como estas são tomadas. Ainda, a perceção de como os indivíduos moldam as 

suas decisões, seja no passado, presente ou futuro, determina e identifica aqueles cuja probabilidade de se 
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envolverem em comportamentos de risco é maior (Sword et al., 2014). Zimbardo e Boyd (1999) afirmam 

igualmente que a perspetiva temporal pode ser equilibrada se houver flexibilidade de alternância entre as 

diferentes categorias temporais. Assim, os autores mencionam cinco dimensões temporais: passado 

negativo, passado positivo, presente hedonista, presente fatalista e futuro.  

O passado negativo é caracterizado por uma visão aversiva e negativa do passado, podendo resultar 

de uma experiência traumática, da construção negativa de eventos ou de ambos. Relaciona-se com 

depressão, agressão, baixa autoestima e baixa estabilidade emocional e ansiedade traço (Stolarski et al. 

2015; Zimbardo & Boyd, 1999). Estudos com jovens em acolhimento demonstraram pontuações elevadas 

nesta dimensão (Morsanyi & Forgasi, 2014; Rodrigues, 2019). Contrariamente, o passado positivo consiste 

numa atitude agradável e sentimental face ao passado, e associa-se a alta autoestima e baixa ansiedade 

(Stolarski et al., 2015; Zimbardo & Boyd, 1999). Ancorar-se nestas duas dimensões não é adaptativo para 

os indivíduos, pois encontram-se associadas com estilos relacionais e de tomada de decisão não 

adaptativos (Molinari et al., 2015). Finalmente, para as crianças em acolhimento, é essencial dar 

significado às experiências do passado para preparem projetos futuros (Teixeira et al., 2018). 

Relativamente ao presente hedonista, este consiste numa postura de tomada de riscos e uma 

atitude de procura de prazer na vida. Relaciona-se com a procura de sensações e novidade e baixo controlo 

de impulsos (Chavarria et al., 2015; Henson et al., 2006; Stolarski et al., 2015; Zimbardo & Boyd, 1999). 

Existe uma relação positiva entre esta dimensão e a adesão a comportamentos de risco (Henson et al., 

2006; Paiva, 2015; Rodrigues, 2019). Já o presente fatalista refere-se à crença de que os indivíduos se 

encontram à mercê do destino que não pode ser influenciado pelas suas ações. Associa-se à depressão, 

baixa consideração pelas consequências das ações no futuro e locus de controlo externo (Henson et al., 

2006; Stolarski et al., 2015; Zimbardo & Boyd, 1999). Estas duas dimensões representam visões típicas 

dos jovens, tanto pelo interesse de prazer imediato como pela desresponsabilização pelas suas ações 

(Molinari et al., 2015). 

Ter uma atitude positiva do passado e do presente pode ser resultado de estratégias eficazes para 

lidar emocionalmente com várias situações de vida (Stolarski et al., 2011). 

Finalmente, o futuro refere-se a comportamentos direcionados para atingir objetivos, metas e 

recompensas. Relaciona-se com a consideração pelas consequências das ações no futuro, investimento na 

concretização de projetos e objetivos estabelecidos, desenvolvimento de identidades positivas e escolha de 

caminhos socialmente convencionais, nos vários domínios de vida (Carvalho et al., 2010; Gouveia-Pereira 

et al., 2016; Henson et al., 2006; Paiva, 2015, Stolarski et al., 2015; Zimbardo & Boyd, 1999). A 

orientação temporal para o futuro pode ser afetada pela vivência de experiências adversas e pela adesão a 

comportamentos criminais, pois podem ser um mecanismo pelo qual os jovens desistem do seu futuro 
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(Allwood et al., 2012; Hilley et al., 2019; Mahler et al., 2017). Contudo, apesar de os jovens em 

acolhimento terem vivenciado pelo menos uma experiência adversa na infância (Garrido et al. 2017), 

alguns estudos verificaram não existir um efeito prejudicial na preferência temporal e na forma como os 

jovens em acolhimento pensam no futuro (Lima, 2013; Morsanyi & Forgasi, 2014; Rodirgues, 2019), e que 

estes se preocupam tanto com as consequências das suas ações no futuro como os jovens em contexto 

normativo (Morsanyi & Forgarasi, 2014). Os jovens com orientação temporal mais focada para o futuro têm 

menor probabilidade de adesão a comportamentos delinquentes, pois antecipam as consequências desses 

comportamentos (Chen & Vazsonyi, 2013; Craig, 2018). Contudo, os indivíduos mais jovens têm mais 

dificuldades em antecipar as consequências das suas ações (Paiva, 2015). Assim, a orientação temporal 

para o futuro pode ser considerada  um fator protetor para a adesão a comportamentos delinquentes 

(Carvalho et al., 2010; Chen & Vazsonyi, 2011; Clinkinbeard, 2013; Jackman & Machee, 2015; Kruger et 

al., 2015).  

Comportamento delinquente 

Em Portugal, segundo a Lei Tutelar Educativa (Lei nº166/99, de 14 de setembro, com alterações 

introduzidas pela Lei nº4/2015, de 15 de janeiro), considera-se delinquência juvenil quando um menor, 

com idade entre os 12 e 16 anos, pratica um ato qualificado pela lei como crime.  

Existem várias características associadas aos delinquentes, dentre as quais dificuldades na 

competência de tomada de decisão, pois existem várias condições e experiências capazes de a 

comprometer nos adolescentes, podendo funcionar como um gatilho para o envolvimento no crime 

(Hinnant & Forman-Alberti, 2018; Timmer et al., 2020). Paiva (2015) conclui que a maturidade 

psicossocial inferior dos adolescentes, comparativamente aos adultos, condiciona/interfere na sua tomada 

de decisão, podendo levar a decisões antissociais, o que resulta, entre outros, numa menor 

responsabilidade pessoal e maior dificuldade de perspetiva a longo-prazo.  

Deste modo, os indivíduos antissociais têm a tendência para atribuírem a responsabilidade das 

suas ações a terceiros ou a elementos externos (Gonçalves, 2013), assumindo assim um locus de controlo 

externo, ou seja, assumem que são incapazes de controlar as suas ações (Gonçalves, 2013), podendo, por 

isso, ser facilmente influenciados pelo ambiente (Kehinde & Tolulope, 2019).  

  Ademais, o “agir sem pensar” é a base do funcionamento típico dos delinquentes, o que 

influencia a capacidade de desenvolver um pensamento alternativo e consequente (Gonçalves, 2013). A 

existência de um pensamento alternativo e consequente deficitário pode dever-se à reduzida utilização do 

raciocínio abstrato pelos delinquentes (Gonçalves, 2013). Estes tendem ainda a apresentar incapacidade 

de raciocínio antecipatório, que pode resultar em dificuldade em prever as consequências das suas ações 

(Gonçalves, 2013). 
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  Os delinquentes têm também a tendência de aderir a comportamentos de risco, associados à 

procura de novas sensações, de experimentar algo novo e excitante (Gonçalves, 2013). Como explica 

Steinberg (2014) isso pode dever-se à existência de alterações dos recetores de dopamina no cérebro, 

durante a adolescência, podendo ter implicações na procura de sensações porque a dopamina tem um 

papel crítico na forma como se experimenta o prazer. 

  Finalmente, como os delinquentes têm a capacidade de estabelecer objetivos de longo-prazo 

limitada, privilegiam soluções imediatas, de “aqui e agora”, aumentando a probabilidade de adesão a 

comportamentos delinquentes, demonstrando uma preferência por gratificações imediatas (Clinkinbeard, 

2013; Craig, 2018; Gonçalves, 2013; Gouveia-Pereira et al., 2016; Kruger et al., 2015), como o acesso a 

bens materiais e financeiros e o respeito dos pares (Kruger et al., 2015). Uma explicação, segundo 

Steinberg (2014), é que na adolescência o centro de recompensas encontra-se mais ativado, o que resulta 

no aumento da sensibilidade a recompensas antecipadas, que motivam a adesão a comportamentos de 

risco quando o potencial de prazer é elevado. O auge deste sistema ocorre entre os 13 e 16 anos, período 

no qual os sistemas de autorregulação ainda são imaturos, e esta diferença cria uma vulnerabilidade maior 

para a adesão a comportamentos imprudentes. Assim, Farrington et al. (2017) indicam que se os jovens 

receberem recompensas pelas ofensas cometidas a probabilidade de adesão noutras ofensas aumenta. 

Destarte, para Gouveia-Pereira et al. (2016), os adolescentes com comportamentos direcionados para as 

suas possíveis recompensas imediatas tendem a agir sem consideração pelas consequências das ações no 

futuro. 

É importante também mencionar, que segundo alguns estudos (de Carvalho & Chima, 2020; Doyle, 

2007; Farineu & McWey, 2011; Ryan et al., 2008; Ryan & Testa, 2005) os jovens em acolhimento, 

apresentam mais comportamentos delinquentes, comparativamente aos jovens em contexto normativo, 

pois estes comportamentos podem ser uma estratégia de coping (Agnew, 1992; Gomis-Pomares & 

Villanueva, 2020; Leban & Gibson, 2019). 

Posto isto, verificou-se que a investigação demonstra existir uma relação positiva entre as 

experiências adversas na infância e a adesão a comportamentos delinquentes e uma relação negativa entre 

esta e a orientação temporal para o futuro. Porém, existe uma escassez de literatura, em Portugal, sobre a 

relação entre as experiências adversas na infância, a perspetiva temporal e a adesão a comportamentos 

delinquentes. Rodrigues (2019) analisou o papel das experiências adversas, da perspetiva temporal e das 

expectativas do futuro na adesão a comportamentos de risco, como relações sexuais desprotegidas, em 

jovens portugueses em acolhimento residencial. Este estudo distingue-se desse, pois foca-se no papel das 

experiências adversas e da perspetiva temporal na adesão a comportamentos delinquentes, como 

vandalismo, em jovens em acolhimento residencial e em contexto normativo, visto que a literatura aponta 
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para diferenças entre estes grupos. Neste sentido, o presente estudo visa averiguar as diferenças no índice 

de adversidade, perspetiva temporal e comportamento delinquente em jovens em contextos de vida 

distintos, concretamente em acolhimento residencial e em contexto normativo, analisar como é que as 

experiências adversas na infância influenciam a perspetiva temporal, estudar o papel das experiências 

adversas e da perspetiva temporal na adesão a comportamentos delinquentes e quais experiências 

adversas mais influenciam os comportamentos delinquentes.   

Considerando a literatura supracitada foram formuladas as seguintes hipóteses de investigação:  

Hipótese 1: “Os jovens com índice de adversidade elevado têm orientação temporal mais focada 

para o passado negativo.”;  

Hipótese 1.1: “Quanto maior for o índice de adversidade para os jovens em acolhimento residencial 

mais focada é a orientação temporal para o passado negativo.”; 

Hipótese 2: “Os jovens com índice de adversidade elevado aderem a mais comportamentos 

delinquentes.”;  

Hipótese 2.1: “Quanto mais elevado o índice de adversidade dos jovens em acolhimento maior 

adesão a comportamentos delinquentes.”; 

Hipótese 2.2: “As experiências de negligência e doença mental na família não se relacionam com 

maior número de comportamentos delinquentes.”; 

Hipótese 3: “Nos dois contextos de vida, quanto mais focada a orientação temporal para o futuro 

menor a adesão a comportamentos delinquentes.”;  

Hipótese 4: “Nos dois contextos de vida, quanto mais focada a orientação temporal para o presente 

hedonista maior adesão a comportamentos delinquentes.”;  

Hipótese 5: “Nos dois contextos de vida, há um efeito moderador da dimensão temporal passado 

negativo na relação entre as experiências adversas e os comportamentos delinquentes.”. 

 Assim, as experiências adversas são a variável independente do estudo, a perspetiva temporal a 

variável moderadora e os comportamentos delinquentes a variável dependente. 

Método 

Participantes 

Utilizou-se um método de amostragem não probabilístico por conveniência, cujos critérios de seleção 

foram proximidade e acessibilidade, e o método da bola de neve. 

O estudo é constituído por 54 participantes, dos quais 27 (50%) encontram-se em acolhimento 

residencial, em 5 instituições distintas, e os restantes em contexto normativo. Todos os participantes em 

acolhimento são do sexo feminino (N=27), enquanto apenas 11 (40.7%) dos participantes em contexto 

normativo são do sexo feminino. Os participantes têm entre os 12 e 16 anos de idade, sendo a média de 
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14.59 anos (DP=1.22) e 14.04 anos (DP=1.09), respetivamente, para o grupo em acolhimento e em 

contexto normativo. O nível de escolaridade dos participantes variou do 6º ao 11º ano, sendo a média para 

o grupo em acolhimento 8.15 (DP=1.41) e 8.67 (DP=1.18) para o grupo em contexto normativo. 

Instrumentos 

Questionário sociodemográfico 

O questionário sociodemográfico permitiu a caracterização dos jovens, através do levantamento de 

informações relativas ao sexo, idade, ano de escolaridade e se se encontravam em acolhimento 

residencial. 

Experiências adversas  

 Para avaliar as experiências adversas na infância utilizou-se a versão reduzida do Questionário da 

História de Adversidade na Infância original de Felliti et al. (1998), adaptado para a população portuguesa 

por Silva e Maia (2008). O questionário é constituído por 17 itens relacionados com experiências 

vivenciadas até aos 16 anos. Os itens do questionário referem-se a 10 categorias de experiências adversas 

divididas em duas áreas: experiências nas quais a criança é vítima direta e experiências integradas num 

contexto familiar disfuncional. A primeira área engloba as experiências de abuso emocional (itens 1 e 2), 

abuso físico (itens 3 e 4), abuso sexual (itens 5 e 6), negligência emocional (avaliada pelos itens 7 e 8) e 

negligência física (itens 9 e 10). Enquanto, a segunda inclui as experiências de divórcio/separação parental 

(item 11), exposição a violência doméstica (itens 12, 13 e 14), abuso de substâncias no ambiente familiar 

(item 15), doença mental ou suicídio na família (item 16) e prisão de um membro da família (item 17). Os 

participantes responderam numa escala dicotómica de “sim” ou “não” a cada item, à exceção dos itens 

12, 13 e 14, que caso a resposta fosse “sim”, tinham as opções “sim, a minha mãe ou madrasta” e/ou 

“sim, o meu pai ou padrasto”. O instrumento, no final, permite calcular o Índice Total de Adversidade, ou 

seja, permite calcular o total de experiências adversas vivenciadas pelos participantes. Este índice pode 

variar entre 0 e 10, caso os participantes não tenham vivenciado nenhuma experiência adversa ou caso 

tenham vivenciado todas as experiências adversas, respetivamente. 

O questionário apresenta um alpha Cronbach de .80. 

Quanto maior o índice total de adversidade obtido, mais experiências adversas os jovens 

vivenciaram. 

Perspetiva Temporal 
Recorreu-se à versão reduzida do Inventário da Perspetiva Temporal de Zimbardo (ZTPI) de 

Zimbardo e Boyd (1999), adaptada por Ortuño e Gamboa (2009) para a população portuguesa e reduzida 

por Ortuño et al. (2017), para avaliar a perspetiva temporal. Esta escala é constituída por 25 itens que 

avaliam as cinco dimensões temporais. O passado negativo é avaliado por 7 itens (6, 9, 12, 13, 15, 23, 
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25), o passado positivo por 4 (1, 3, 7, 11), o presente hedonista avalia-se também por 4 itens (2, 10, 20, 

22), o presente fatalista através de 5 (5, 14, 16, 17, 18) e o futuro avalia-se pelos 5 itens restantes (4, 8, 

19, 21, 24). Os itens da escala consistem em proposições sobre crenças, preferências e valores dos 

indivíduos relativamente às suas experiências com uma base temporal. Os participantes responderam 

numa escala de Likert de 5 pontos, na qual 1 representa “nada” e 5 “totalmente”, na medida em que 

cada item o representa. A escala apresenta valores de alpha Cronbach para todas as dimensões temporais 

muito próximos ou superiores a .50. 

Os participantes apresentam uma maior propensão para uma orientação temporal mais focada, 

quanto maior o valor obtido em cada dimensão. 

Comportamento delinquente 

 Para se avaliar os comportamentos delinquentes utilizou-se a versão reduzida da escala Self-Report 

Delinquency (SRD), original de Elliot e Ageton (1980), adaptada e reduzida para a população portuguesa 

por Pechorro et al. (2018). A escala é constituída por 24 itens, na qual os participantes tinham de 

identificar a frequência, que nos últimos 12 meses, tiveram comportamentos delinquentes, numa escala de 

Likert de 5 pontos, na qual 1 representa “nunca/quase nunca” e 5 “sempre/quase sempre”.  

A SRD é composta por seis subescalas: crimes predatórios contra pessoas que inclui crimes como 

roubo; crimes predatórios contra a propriedade, por exemplo, fraude; crimes de serviço ilegal, como venda 

de medicamentos; crimes de desordem pública como fazer chamadas obscenas; crimes de status como 

uso de álcool e uso de drogas pesadas, por exemplo, cocaína.  

A SRD- versão reduzida apresenta um alpha Cronbach de .91.  

Os participantes que obtêm pontuações mais elevadas apresentam mais comportamentos 

delinquentes. 

Design e Procedimento 

Este estudo é correlacional, pois pretendeu analisar a relação entre as variáveis experiências 

adversas, perspetiva temporal e comportamento delinquente. 

 Primeiramente, foi pedida autorização, para a utilização dos instrumentos supracitados, aos seus 

autores principais, via e-mail. Seguidamente foi pedido o parecer ao Comitê de Ética das Ciências Sociais e 

Humanas da Universidade do Minho. Posteriormente, relativamente aos jovens em acolhimento, foram 

contactadas 31 instituições de acolhimento selecionadas através do site “Carta Social”, via e-mail, para 

pedir autorização para a sua inclusão no estudo. Passados 10 dias desse contacto, caso ainda não 

tivessem respondido, foram efetuados contactos via telefone para se obter uma resposta ao pedido de 

colaboração. Quanto aos jovens em contexto normativo efetuaram-se contactos, via e-mail, facebook 

mensenger e whatsapp, na rede social pessoal do investigador principal do estudo, de modo a encontrar 
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jovens em contexto normativo com as idades pretendidas. Foram também contactadas outras instituições 

com jovens em risco, como Comissões de Proteção de Crianças e Jovens, mas nenhuma aceitou colaborar 

no estudo. Para as 7 instituições que aceitaram colaborar no estudo e para os contactos do investigador 

principal que conheciam jovens com as idades pretendidas enviou-se, via e-mail, facebook messenger ou 

whatsapp, o formulário de consentimento informado, dirigido aos diretores técnicos das instituições e aos 

representantes legais dos jovens, juntamente com o formulário de assentimento informado dirigido aos 

participantes. Após a receção dos documentos assinados enviou-se, pelo mesmo meio de comunicação, o 

link de acesso aos questionários. 

Os questionários foram apresentados num formulário online através da plataforma Google Forms. 

Inicialmente era novamente explicado o estudo e pedido o assentimento informado aos participantes. 

Seguidamente, os questionários foram apresentados na seguinte ordem: questionário sociodemográfico, 

SRD, Questionário da História de Adversidade na Infância e ZTPI. A duração total de preenchimento foi de 

aproximadamente 15 minutos. 

Análise estatística 

Para a realização da análise estatística recorreu-se ao software IBM SPSS statistic versão 27 e ao 

Microsoft Excel. Foram verificados os pressupostos da normalidade dos dados. Como a maioria não segue 

uma distribuição normal realizaram-se testes não paramétricos de U de Mann-Whitney, testes correlação de 

Spearman e, em alternativa ao teste de moderação, recorreu-se a um teste de regressão logística binária, 

pois não é necessário que os dados sigam uma distribuição normal. Realizaram-se também análises 

descritivas para explorar os dados.  

Resultados 

Como o presente estudo pretendia analisar os resultados obtidos comparando-os para os jovens em 

acolhimento e em contexto normativo foi necessário, antes da realização das análises, dividir a base de 

dados para que o output dos resultados saísse em função da variável acolhimento. 

Deste modo, quanto ao índice total de adversidade, verificou-se que os participantes em acolhimento 

vivenciaram todos pelo menos uma experiência adversa na infância, oscilando entre o mínimo de 1 e 

máximo de 10 experiências, sendo a média 5.63 (DP = 2.63) experiências adversas (cf. tabela 1). 

Relativamente, aos participantes em contexto normativo quase 90% não relatam experiências adversas, os 

restantes relatam apenas uma (cf. tabela 1).  

Tabela 1 

Estatísticas descritivas do índice total de adversidade  

Índice total de adversidade  Grupo 1  Grupo 2  
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N  %  N  %  

0  0  0  24  89.9  

1  1  3.7  3  11.1  

2  3  11.1  0  0  

3  2  7.4  0  0  

4  4  14.8  0  0  

5  2  7.4  0  0  

6  7  25.9  0  0  

7  1  3.7  0  0  

8  2  7.4  0  0  

9  2  7.4  0  0  

10  3  11.1  0  0  

Total 27 100 27 100 

Nota. Grupo 1– jovens em acolhimento; Grupo 2– jovens em contexto normativo 

Relativamente às categorias de experiências adversas verificou-se que o grupo em acolhimento 

apresenta percentagens superiores a 50% para quase todas. Constatou-se que a mais reportada foi a 

negligência emocional (N = 21; 77.8%) e as menos relatadas foram a negligência física (N = 10; 37%) e o 

abuso sexual (N = 10; 37%), sendo estas as únicas experiências com percentagens abaixo de 50% (cf. 

tabela 2). Das experiências adversas relatadas pelos jovens em contexto normativo verificaram-se 

percentagens inferiores a 10% em todas. Observou-se que estes jovens somente relatam a vivência de duas 

categorias de experiências adversas sendo a mais relatada o divórcio/separação parental (N = 2; 7.4%) e a 

menos relatada a negligência emocional (N = 1; 3.7%) (cf. tabela 2). 

Tabela 2 

Estatísticas descritivas das categorias de experiências adversas  

Categorias das experiências adversas Grupo 1  Grupo 2  

N  %  N  %  

Abuso emocional 18 66.7 0 0 

Abuso físico 12 44.4 0 0 

Abuso sexual 10 37.0 0 0  

Negligência emocional 21 77.8 1 3.7 
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Nota. Grupo 1– jovens em acolhimento; Grupo 2– jovens em contexto normativo 

Através da estatística descritiva das dimensões temporais verificou-se que os jovens em acolhimento 

têm uma orientação temporal mais focada para o passado negativo (M = 3.56; DP=1.04), enquanto os 

jovens em contexto normativo apresentam uma orientação temporal mais focada para o passado positivo 

(M = 4.10; DP = .70) e menos focada para o passado negativo (M = 1.89; DP = .72) (cf. tabela 3). 

Tabela 3 

Estatísticas descritivas das dimensões temporais  

Subescalas Grupo 1 Grupo 2 

Média Desvio-padrão Mínimo Máximo Média Desvio-padrão Mínimo Máximo 

Passado negativo 3.56 1.04 1.43 5.00 1.89 .72 1.00 3.57 

Passado positivo 2.67 .99 1.00 4.00 4.10 .70 2.50 5.00 

Presente  
hedonista 

3.24 .90 1.25 4.50 2.76 .63 1.25 4.00 

Presente  
fatalista 

3.04 .62 1.71 3.86 2.04 .65 1.00 4.00 

Futuro 3.36 .95 1.40 5.00 3.84 .69 2.00 5.00 

Nota. Grupo 1– jovens em acolhimento; Grupo 2– jovens em contexto normativo 

Constatou-se ainda que existem jovens nos dois grupos com uma orientação temporal muito focada 

para o futuro, pois obtiveram a pontuação máxima nessa dimensão. Tal verifica-se ainda para a dimensão 

passado negativo e passado positivo, respetivamente, para o grupo em acolhimento e em contexto 

normativo (cf. tabela 3). 

Quanto ao número de comportamentos delinquentes observou-se uma média superior para o grupo 

em acolhimento (M = 2.89; DP = 3.64) comparativamente ao grupo em contexto normativo (M = .22; 

DP = .56) (cf. tabela 4). 

Negligência física 10 37.0 0  0  

Divórcio/separação parental 19 70.4 2 7.4 

Exposição a violência doméstica 18 66.7 0  0  

Abuso de substâncias em ambiente familiar 18 66.7 0  0  

Doença mental ou suicídio na família 14 51.9 0  0  

Prisão de um membro da família 12 44.4 0  0  
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Tabela 4 

Estatísticas descritivas da delinquência juvenil 

 

Grupo 1 Grupo 2 

Média Desvio-padrão Mínimo Máximo Média Desvio-padrão Mínimo Máximo 

Número de 
comportamentos 
delinquentes 

2.89 3.64 0 16 .22 .56 0 2 

Nota. Grupo 1– jovens em acolhimento; Grupo 2– jovens em contexto normativo 

Relativamente à primeira hipótese colocada de que os jovens com índice de adversidade elevado 

têm uma orientação temporal mais focada para o passado negativo recorreu-se ao teste não paramétrico U 

de Mann-Whitney. Porém, esta análise teve de ser realizada para o número total de participantes, para se 

ter um n superior a 20 em todas as células. Ainda por esse motivo considerou-se índice de adversidade 

elevado um índice igual ou superior a 4  experiências adversas. Os resultados obtidos demonstraram que 

os jovens com um índice de adversidade elevado têm orientação temporal mais focada para o passado 

negativo, U = 67.00; p < .00, tendo-se encontrado um tamanho de efeito grande (d = .67) (Cohen, 1988). 

Considerando esse resultado e as diferenças ao nível do índice de adversidade e da orientação temporal 

para o passado negativo, existentes nos grupos em estudo, recorreu-se ao teste de correlação de 

Spearman para observar o efeito do índice de adversidade na orientação temporal passado negativo para 

cada grupo. Constatou-se somente para o grupo em acolhimento que quanto maior o índice de adversidade 

mais focada é a orientação temporal para o passado negativo (p = .01), apresentando um tamanho de 

efeito moderado (rs = .47) (Cohen, 1988). O grupo em contexto normativo não apresentou resultados 

estatisticamente significativos (p = .85) e verificou-se um tamanho de efeito muito pequeno (rs = .04) 

(Cohen, 1988). 

Relativamente à hipótese, de que os jovens com índice de adversidade elevado aderem a mais 

comportamentos delinquentes realizou-se também um teste não paramétrico U de Mann-Whitney para a 

amostra total (pelo motivo já explicado). Verificou-se que os jovens com um índice de adversidade elevado 

aderem a mais comportamentos delinquentes U = 99.00; p < .001, sendo o tamanho de efeito encontrado 

grande (d=.67) (Cohen, 1988). Novamente, pelo teste de correlação de Spearman verificaram-se 

resultados estatisticamente significativos para o grupo em acolhimento (p = .01), apresentando um 

tamanho de efeito moderado (rs = . 47) (Cohen, 1988). Para o grupo em contexto normativo não se 

verificaram resultados estatisticamente significativos (p = .46) e verificou-se um tamanho de efeito pequeno 

(rs = .14) (Cohen, 1988).  

Para perceber que experiências adversas se relacionam com os comportamentos delinquentes, 
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realizaram-se testes de correlação de Spearman. Observaram-se, para o grupo em acolhimento, resultados 

estatisticamente significativos para a experiência prisão de um membro da família (p = .00), com um 

tamanho de efeito grande, rs = . 53 (Cohen, 1988). Para esse grupo, as experiências de abuso emocional 

(rs = .22; p = .27), abuso físico (rs = .25; p = .21), abuso sexual (rs = .20; p = .33), negligência física (rs = .27; 

p = 18), divórcio/separação parental (rs = .16; p = .43), abuso de substâncias no ambiente familiar (rs = .18; 

p = .38) e doença mental ou suicídio na família (rs = .16; p = .42) apresentaram um tamanho de efeito 

pequeno (Cohen, 1988). As experiências de negligência emocional (rs = . 32; p = .11) e exposição a 

violência doméstica (rs = .35; p = .08) apresentaram um tamanho de efeito moderado. Quanto ao grupo em 

contexto normativo não se verificaram resultados estatisticamente significativos, tendo-se observado um 

tamanho de efeito muito pequeno e pequeno (Cohen, 1988), respetivamente, para as experiências de 

negligência emocional (rs = -.08; p = .67) e divórcio/separação parental (rs = -.12; p = .56). 

Para a hipótese de que quanto mais focada a orientação temporal para o futuro menor a adesão a 

comportamentos delinquentes, recorreu-se ao teste de correlação de Spearman, mas não se constataram 

resultados estatisticamente significativos para nenhum dos grupos, p = .57 e p = .88, respetivamente, para 

o grupo em acolhimento e em contexto normativo. Encontrou-se um tamanho de efeito muito pequeno para 

o grupo em acolhimento (rs = .03) e pequeno para o grupo em contexto normativo (rs = .12) (Cohen, 1988).  

Relativamente à hipótese de que quanto mais focada a orientação temporal para o presente 

hedonista maior a adesão a comportamentos delinquentes, recorreu-se novamente ao teste de correlação 

de Spearman, através do qual não se constataram resultados estatisticamente significativos para nenhum 

dos grupos, p = .27 e p = .39, respetivamente, para o grupo em acolhimento e em contexto normativo. 

Encontrou-se um tamanho de efeito pequeno para ambos os grupos  rs = .22 e rs = .17, respetivamente, 

para o grupo em acolhimento e em contexto normativo (Cohen, 1988).  

Quanto à hipótese de que a dimensão temporal passado negativo tem um efeito moderador na 

relação entre o índice de adversidade e a delinquência juvenil, realizou-se um teste de regressão logística 

binária. Contudo, teve-se de transformar a variável dependente (comportamentos delinquentes) numa 

variável categórica dicotómica, pois é necessário para a realização deste teste uma variável dependente 

com essas características. Assim, a variável para este teste passou a ser “sim” e “não”, se os jovens 

apresentavam comportamentos delinquentes. Verificou-se que o pressuposto da ausência de 

multicolinearidade era respeitado, pois os valores de tolerância para ambos os grupos são superiores a .10 

e os valores de inflação da variância são menores que 10 (cf. tabela 5). 

Tabela 5 

Estatísticas de colinearidade 

 Grupo 1 Grupo 2 
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 Tolerância VIF Tolerância VIF 

Índice total de adversidade .86 1.16 .99 1.00 

Futuro .86 1.16 .99 1.00 

Nota. Grupo 1– jovens em acolhimento; Grupo 2– jovens em contexto normativo; VIF- valores de inflação 

da variância 

Após a verificação do pressuposto cumprido realizou-se o teste de regressão logística binária para se 

verificar se o índice de adversidade e a dimensão temporal de passado negativo são preditores da 

delinquência juvenil. O modelo contendo somente o índice de adversidade não foi significativo para o grupo 

em acolhimento residencial, X2(1) = 2.84; p = .09, R2
Negelkerke = .14, nem para o grupo em contexto normativo, 

X2(1) = .1.03; p = .31, R2
Negelkerke = .07. No segundo modelo foi introduzida a dimensão temporal passado 

negativo e os resultados demonstraram que, como o modelo anterior, este não foi significativo para o grupo 

em acolhimento, X2(2) = 3.42; p = .18, R2
Negelkerke = .17, nem para o grupo em contexto normativo, X2(2) = 1.03; 

p = .60, R2
Negelkerke = .07. Deste modo, o modelo que inclui a interação entre o índice de adversidade e a 

dimensão temporal passado negativo, também não foi significativo para nenhum dos grupos, X2(3) = 4.14; 

p = .25, R2
Negelkerke = .20 para o grupo em acolhimento e X2(3) = 1.03; p = .80, R2

Negelkerke = .07 para o grupo em 

contexto normativo. Verificou-se para todos os modelos um tamanho de efeito pequeno (Wilson, 2010). 

Discussão 

O estudo pretendeu analisar a relação entre as experiências adversas, a perspetiva temporal e o 

comportamento delinquente em jovens portugueses em acolhimento residencial e em contexto normativo, 

dadas as diferenças apontadas na literatura. Nesse sentido, um dos objetivos foi verificar as diferenças no 

índice de adversidade, na perspetiva temporal e nos comportamentos delinquentes em jovens nesses dois 

contextos de vida. Tal como Garrido et al. (2017) apontam, verificou-se que todos os jovens em 

acolhimento vivenciaram pelo menos uma experiência adversa na infância. Foi possível apurar ainda que, 

ao encontro da literatura (Baglivio & Epps, 2015; Baglivio et al., 2015; Fagan & Novak, 2017; Gomis-

Pomares & Villanueva, 2020), a maioria dos participantes deste grupo apresenta um elevado índice de 

adversidade, traduzido na exposição a quatro ou mais experiências adversas. Constatou-se também que, 

conforme a investigação neste domínio, os jovens em acolhimento apresentam maior índice de adversidade 

comparativamente aos jovens em contexto normativo (Crawford et al., 2018; Cusimano et al., 2020; 

Garrido et al., 2017; Moss et al., 2020; Rebbe et al., 2017; Turney & Wildman, 2017; Yang et al., 2020).  

Quanto às categorias de experiências adversas analisadas, averiguou-se que, contrariamente à 

literatura (Pinto et al., 2015; Turney & Wildeman, 2017), a experiência de negligência física foi, juntamente 

com a de abuso sexual, a menos relatada pelos jovens em acolhimento. Em contrapartida, a experiência 
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adversa mais relatada por este grupo foi a experiência de negligência emocional. Relativamente aos jovens 

em contexto normativo, a experiência adversa mais relatada foi divórcio/separação parental que, como 

Baglivio e Epps (2015) verificaram, não se encontra altamente interrelacionada com as restantes 

experiências adversas analisadas. 

Relativamente à perspetiva temporal verificou-se que, conforme a investigação (Morsanyi & Forgasi, 

2014; Rodrigues, 2019), os jovens em acolhimento residencial apresentam uma orientação temporal mais 

focada para o passado negativo, o que pode ser explicado pelo elevado índice de adversidade que este 

grupo apresenta (Rodrigues, 2019). Contrariamente, os jovens em contexto normativo apresentam uma 

orientação temporal mais focada para o passado positivo, o que converge com a literatura (Ortuño et al., 

2017; Stolarski et al., 2011). 

 Finalmente, ainda referente a este objetivo, verificou-se que os jovens em acolhimento apresentam 

mais comportamentos delinquentes que os jovens em contexto normativo, o que novamente vai no mesmo 

sentido que a literatura (de Carvalho & Chima, 2020; Doyle, 2007; Farineu & McWey, 2011; Ryan et al., 

2008; Ryan & Testa, 2005). 

 Outro objetivo do estudo era verificar a influência das experiências adversas na perspetiva 

temporal. Constatou-se que os jovens com elevado índice de adversidade têm uma orientação temporal 

mais focada para o passado negativo, tendo-se encontrado um tamanho de efeito grande para esta relação, 

apesar do reduzido número de participantes. Especificamente quanto maior o índice de adversidade para 

os jovens em acolhimento, mais focada é a orientação temporal para o passado negativo, o que se explica, 

novamente, pelo elevado número de experiências adversas vivenciado pelos jovens em acolhimento 

(Rodrigues, 2019), tendo-se verificado um tamanho de efeito moderado para esta relação. Por outro lado, 

não se verificaram resultados significativos para o grupo em contexto normativo, o que se explica pelo baixo 

índice de adversidade deste grupo, cujo valor mais elevado é um. Ademais, verificou-se ainda que estes 

jovens têm uma orientação temporal menos focada para o passado negativo. 

Finalmente, procurou-se analisar o papel das experiências adversas e da perspetiva temporal na 

adesão a comportamentos delinquentes. Dessa forma, quanto ao papel das experiências adversas na 

adesão a comportamentos delinquentes observou-se que os jovens com elevado índice de adversidade 

aderem a mais comportamentos delinquentes, tendo-se verificado, apesar do número de participantes, um 

tamanho de efeito grande. Especificamente, quanto mais elevado o índice de adversidade, para os jovens 

em acolhimento, maior a adesão a comportamentos delinquentes, o que corrobora a extensa evidência 

científica existente (Allwood et al., 2012; Baglivio & Epps, 2015; Blum et al., 2019; Boullier & Blair, 2018; 

Brown & Shillington, 2017; Craig, 2018; Duke et al., 2010; Fagan & Novak, 2017; Flores et al., 2018; Gao 

et al., 2014; Garrido et al., 2017; Gomis-Pomares & Villanueva, 2020; Hunt et al., 2016; Leban & Gibson, 
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2019; Rodrigues, 2019; Seiler et al., 2016; Widom, 2017; Wolf & Baglivio, 2016). Observou-se um 

tamanho de efeito moderado para esta relação. O motivo de não se verificarem resultados significativos 

para o grupo em contexto normativo, pode ser o facto de estes jovens apresentarem maioritariamente um 

índice de adversidade nulo. 

Como a investigação sobre a relação de experiências adversas específicas com comportamentos 

delinquentes não é consistente, este estudo procurou verificar quais as experiências adversas que mais se 

relacionam com os comportamentos delinquentes para estes participantes. Nesse sentido, encontrou-se 

uma relação estatisticamente significativa, para o grupo em acolhimento, apenas para a experiência prisão 

de um membro da família. Este resultado, por um lado, vai de encontro à literatura que menciona que as 

experiências adversas de abuso físico e sexual, negligência (Gomis-Pomares & Villanueva, 2020; Widom, 

2017) e doença mental na família (Hunt et al., 2016; Turner et al., 2020) demonstraram ter um impacto 

significativo no envolvimento em condutas delinquentes. Enquanto, por outro, aponta no mesmo sentido 

que a literatura, pois as experiências de negligência e doença mental na família (Fox et al., 2015; Hunt et 

al., 2016) não demonstraram ter um impacto significativo na adesão a comportamentos delinquentes. 

Relativamente à perspetiva temporal, os resultados demonstraram não se verificar, para nenhum 

dos grupos, que o envolvimento dos jovens em condutas delinquentes esteja relacionado com a sua 

orientação temporal mais focada para o presente hedonista ou para o futuro. Estes resultados divergem da 

investigação neste tópico (Carvalho et al., 2010; Chen & Vazsonyi, 2011; Clinkinbeard, 2013; Henson et 

al., 2006; Jackman & Machee, 2015; Kruger et al., 2015; Paiva, 2015; Rodrigues, 2019), segundo a qual, 

quanto mais focada a orientação temporal para o presente hedonista e para o futuro, maior e menor é, 

respetivamente, a adesão a comportamentos delinquentes. Os resultados encontrados podem dever-se, por 

um lado, ao facto de o estudo ser constituído por poucos participantes e, por outro, pelo grupo em 

acolhimento ser constituído por participantes somente do sexo feminino, sendo a externalização de 

comportamentos mais frequente para o sexo masculino (Blum et al., 2019; Duke et al., 2010; Leban e 

Gibson, 2019), enquanto a internalização, como depressão, é mais frequente nas raparigas (Blum et al., 

2019; Costello et al., 2003).  

Finalmente, verificou-se que a dimensão temporal passado negativo não exerce um papel moderador 

na relação entre o índice de adversidade e comportamentos delinquentes para nenhum dos grupos. Deste 

modo, apesar de os jovens em acolhimento estarem mais focados temporalmente para o passado 

negativo, os resultados demonstram que esta orientação temporal não é suficiente para que esta dimensão 

exerça um papel moderador na relação entre o índice de adversidade e comportamentos delinquentes. 

Para o grupo em contexto normativo este resultado explica-se, pelo exposto anteriormente, de que a 

maioria destes jovens apresenta um índice de adversidade nulo e também uma orientação temporal menos 
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focada para o passado negativo. Além disso, os resultados dos dois grupos podem ser explicados pelo 

reduzido número de participantes do estudo. 

Limitações e estudos futuros 

Os resultados do estudo devem ser analisados com cautela, pois este não está livre de limitações, 

sendo a principal o reduzido número de participantes. Ademais, a constituição dos grupos é 

qualitativamente distinta, pois o grupo em acolhimento é constituído somente por jovens do sexo feminino, 

enquanto o grupo em contexto normativo é maioritariamente constituído por jovens do sexo masculino. 

Assim, como a literatura (Blum et al., 2019; Leban & Gibson, 2019) indica que o sexo pode influenciar a 

adesão a comportamentos delinquentes, estudos futuros deveriam tentar ter grupos constituídos por 

participantes de ambos os sexos, o mais equitativamente possível, além de um maior número de 

participantes. 

Outra limitação encontrada foi o facto de a recolha de dados ter-se realizado totalmente online, 

devido aos constrangimentos impostos pela pandemia Covid-19. Assim, como não existiu contacto entre 

investigador-participante-contexto de resposta desconhece-se a presença de elementos distratores que 

possam ter existido aquando da resposta dos participantes ao formulário.  

Pode ainda considerar-se o uso de medidas de autorrelato uma limitação, pois como estudos 

indicam os jovens podem ter a tendência para ocultar informações (Hu et al., 2020; Mahler et al., 2017; 

Wolf & Baglivio, 2016). 

Além disso, trata-se de um estudo transversal, o que consiste numa limitação, pois sabe-se que a 

perspetiva temporal, nomeadamente, a orientação temporal para o futuro vai-se alterando ao longo da 

adolescência e o desenvolvimento de problemas de comportamento pode ser, por isso, influenciado (Chen 

& Vazsonyi, 2011; Mello & Worrell, 2015; Monahan et al., 2015). Assim, se estudos futuros seguissem um 

desenho longitudinal possibilitaria acompanhar o desenvolvimento dos mesmos jovens ao longo desta fase 

de transição, permitindo estudar as diferenças na orientação temporal para o futuro e a influência desta na 

adesão a comportamentos delinquentes durante a adolescência. 

Uma última limitação é o facto das estatísticas de tamanho de efeito terem sido genericamente 

pequenas. 

Finalmente, outra sugestão para estudos futuros seria a inclusão de questões relativas às 

experiências de acolhimento, pois a investigação (Williams-Butler, 2018; Williams-Butler et al., 2020) revela 

que podem afetar a adesão a comportamentos delinquentes.  

Conclusão 

Concluindo, considerando os resultados encontrados verifica-se que os jovens em acolhimento 

residencial, face ao maior índice de adversidade, apresentam uma orientação temporal mais focada para o 
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passado negativo e aderem a mais comportamentos delinquentes, o que pode ser considerado uma 

estratégia de coping não adaptativa (Agnew, 1992; Gomis-Pomares & Villanueva, 2020; Leban & Gibson, 

2019). Como se sabe que distintos estilos de coping podem resultar em diferentes trajetórias de vida 

(Balgivio & Epps, 2015), é importante o desenvolvimento de estratégias de coping adaptativas, em 

programas de intervenção e prevenção com os adolescentes, principalmente, com aqueles que 

apresentam uma orientação temporal menos focada para o futuro (Chen & Vazsonyi, 2011). Igualmente, 

seria fundamental o desenvolvimento de programas de intervenção e prevenção que envolvam os 

cuidadores dos jovens nas instituições, as figuras de autoridade institucionais (i.e. professores), os seus 

pais e pares, pois a orientação temporal para o futuro é também construída através da interação dos 

jovens com os outros (Gouveia-Pereira et al., 2016). Além disso, os programas que envolvem o 

desenvolvimento de competências para a rede social pessoal dos jovens e para os próprios, podem ter 

maior sucesso na prevenção de comportamentos delinquentes (Hu et al., 2020; Yang et al., 2020). Assim, 

o trabalho em rede e o treino especializado para todos os envolvidos na deteção de comportamentos 

delinquentes e de experiências adversas seria importante (Gomis-Pomares & Villanueva, 2020), 

especialmente, porque a identificação e intervenção precoce nas experiências adversas pode prevenir os 

comportamentos delinquentes e melhorar as circunstâncias de vida dos jovens (Baglivio et al., 2014). 
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